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 TC 016.098/2017-0 
Tipo: Tomada de Contas Especial 
Unidade jurisdicionada: Município de 
Guaíra/PR. 
Responsáveis: Altemir Gregolin 
(CPF 492.308.169-49); Fabian Persi 
Vendruscolo (CPF 513.064.689-49); José 
Fritsch (CPF 182.795.209-10); Maria Elci 
Venâncio da Silva (CPF 662.664.089-53); 
Manoel Kuba (CPF 121.211.008-06); e 
Município de Guaíra/PR 
(CPF 77.857.183/0001-90), na pessoa do 
prefeito Heraldo Trento. 
 Advogado ou Procurador: Claudismar 
Zupiroli, OAB/DF 12.250, representando 
Altemir Gregolin (procuração de peça 65); José 
Castilho Furtuna, OAB/PR 58569, 
representando Maria Elci Venâncio da Silva 
(procuração à peça 73); João Paulo de Souza 
Cavalcante, OAB 44096/PR, e Wilson da Costa 
Lopes, OAB/PR 9926, representando Fabian 
Persi Vendruscolo (procuração à peça 106); e 
Joao Fernando Pinto Grecillo, OAB/PR 36337 
(procuração à peça 71), representando o 
município de Guaíra/PR. 
Interessado em sustentação oral: não há. 
Proposta: mérito. 

INTRODUÇÃO 
1. Trata-se de Tomada de Contas Especial instaurada em atenção ao Acórdão 2.977/2017-
TC-2ª Câmara (peça 42), por meio do qual este Tribunal deliberou pela constituição de apartados do 
relatório de auditoria objeto do TC 008.536/2016-3 e realização das citações dos responsáveis 
relacionados no parecer da Secex/PR exarado naquele processo (peça 40).  
2.  Conforme consta do Relatório de Fiscalização (peça 39), elaborado no âmbito do 
TC 008.536/2016-3, a auditoria determinada pelo Acórdão 261/2016-TCU-Plenário foi realizada no 
Ministério da Pesca e Aquicultura – MPA, no período compreendido entre 4/4/2016 e 24/6/2016, para 
fiscalizar todos os convênios firmados com entidades do Paraná que expiraram, bem como os em 
andamento, mas não alcançaram os objetivos propostos, com vistas a apurar possíveis prejuízos ao 
erário e identificar as responsabilidades. A tabela a seguir informa a relação de convênios que foram 
auditados. 

Convênio  Executora Celebração Valor Objeto 
108/2009 (Siconv 
727886) 

PM Alvorada do 
Sul 31/12/2009 1.200.000,00 Construção de unidade beneficiamento 

pescado e frigorifico de peixe.  
74/2009 (Siconv 
726886) PM Antonina 30/12/2009 100.000,00 Construção da casa marisqueira e aquisição 

equipamentos. 

50/2006 (Siafi 
577881)  

Associação 
Piscicultores 
Tanques Rede 
do Paraná  

31/12/2006 538.825,00 
Apoio para a construção unidade de 
beneficiamento de pescados em Cornélio 
Procópio 

56/2008 (Siconv PM Cornélio 22/12/2008 292.500,00 Aquisição de veículos e equipamentos para a 
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3. Este apartado refere-se aos Convênios 50/2004 – posteriormente renumerado para 
102/2004 (Siafi 511824) e 80/2007 (Siafi 601821), firmados com o município de Guaíra/PR. 
HISTÓRICO  
4. O Convênio 50/2004 (Siafi 511824) teve por objeto a aquisição de equipamentos para 
um frigorífico de pescados instalado em galpão reformado com recursos municipais. Foi firmado no 
valor de R$ 145.010,00, sendo R$ 101.510,00 à conta do concedente e R$ 43.500,00 referentes à 
contrapartida do convenente (Termo Simplificado à peça 10, fl. 24).  
5. O referido convênio teve vigência iniciada em 25/10/2004 e, por força do Sétimo aditivo, 
foi finalizada em 31/12/2008 (peça 6, fl. 81). Foram repassados pela União recursos em parcela única 
no valor de R$ 101.510,00, em 5/11/2004, com crédito na conta em 9/11/2004 (extrato à peça 81, fl. 
1). A prestação de contas foi remetida em 12/3/2007 (peça 9, fl. 4). 
6. O Convênio 80/2007 (Siafi 601821) teve por objeto a construção de um frigorífico de 
peixes no distrito de Dr. Oliveira Castro, município de Guaíra, e foi concebido, segundo informações 
do Relatório de Fiscalização, em virtude de o imóvel previsto no convênio anterior ter se mostrado 
inadequado para a atividade, razão pela qual os equipamentos adquiridos deveriam ser utilizados no 
objeto deste convênio.  
7. A avença foi firmada no valor de R$ 525.206,63, sendo R$ 300.000,00 à conta do 
concedente e R$ 225.206,63 referentes à contrapartida do convenente (Termo do Convênio à peça 
23, fls. 26 a 32). Teve vigência iniciada em 14/12/2007 e, por força do Terceiro Aditivo (peça 25, fl. 
6), o convênio seria finalizado em 30/11/2010. Foi repassado pela União o valor de R$ 300.000,00, 
em 18/1/2008 (conforme informado no relatório de fiscalização). A prestação de contas foi remetida 
em 26/1/2011 (peça 34, fl. 4). 
8.  Em decorrência dos achados oriundos da auditoria realizada por esta Corte e da conclusão 
a que chegou a equipe de auditoria, foi determinada a citação dos responsáveis, no âmbito do Acórdão 
2.977/2017-TC-2ª Câmara (peça 42), pelas irregularidades relacionadas aos Convênios 50/2004 (mais 
tarde 102/2004) e 80/2007. 
9. O município de Guaíra/PR, a ex-prefeita Maria Elci Venâncio da Silva e o gestor do 
concedente, José Fritsch, foram citados, em solidariedade, pelas seguintes irregularidades, referentes 
ao Convênio 50/2004 (Siafi 511824): 

- celebração do convênio para a estruturação de unidade de beneficiamento de pescados sem a 
definição de quem seria incumbido de administrar o empreendimento, em descumprimento ao 
disposto no art. 1º, § 2º da Instrução Normativa 1/1997, da Secretaria do Tesouro Nacional; 

- descumprimento do objetivo previsto na celebração do convênio, visto que a unidade de 
beneficiamento de pescados construída não iniciou as atividades, em desacordo com o plano de 
trabalho e com o disposto no Artigo 37, caput, da Constituição Federal. 

10. Ainda, foram citados, também em solidariedade, no que tange ao Convênio 80/2007 (Siafi 

701715) Procópio unidade beneficiamento pescados 
80/2007 (Siafi 
601821) PM Guaíra 14/12/2007 300.000,00 Construção de frigoríficos de peixes  

50/2004 (Siafi 
511824) PM Guaíra 25/10/2004 101.510,00 Aquisição de equipamentos para o 

frigorifico de pescado. 
115/2005 (Siafi 
542946) PM Icaraíma 30/12/2005 120.000,00 Infraestrutura para pesca artesanal no 

Distrito Porto Camargo  
30/2011 (Siconv 
764775) PM Icaraíma 30/12/2011 150.000,00 Aquisição de caminhão frigorifico  

73/2009 (Siconv 
726204) 

PM Porto 
Barreiro 31/12/2009 200.000,00 Infraestrutura para desenvolvimento da 

aquicultura 
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601821), o município de Guaíra/PR, o prefeito Fabian Persi Vendruscolo e o gestor do concedente, 
Altemir Gregolin, pelas seguintes irregularidades: 

- celebração do Convênio sem a comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à 
propriedade do imóvel, em desacordo com o art. 2º, Inciso VIII da Instrução Normativa STN 
01/1997; 

- não realização de adequado estudo de viabilidade do empreendimento previamente à celebração 
dos Convênios para a construção e aquisições de equipamentos para a implantação de unidade de 
beneficiamento de pescados, em infringência ao Artigo 6º, Inciso IX da Lei n 8666/93; Artigo 2º, 
§ 1º da Instrução Normativa nº 01, de 15 de janeiro de 1997; 

- celebração do Convênio para a construção ou estruturação de unidade de beneficiamento de 
pescados sem a definição de quem seria incumbido de administrar o empreendimento, em 
descumprimento ao disposto no art. 1º, § 2º da Instrução Normativa 1/1997, da Secretaria do 
Tesouro Nacional; 

- descumprimento do objetivo previsto na celebração do convênio, visto que a unidade de 
beneficiamento de pescados construída não iniciou as atividades, em desacordo com o plano de 
trabalho e com o disposto no Artigo 37, caput, da Constituição Federal. 

11. Na instrução anterior (peça 107), foram analisadas, em relação ao Convênio 50/2004, as 
defesas dos seguintes responsáveis: município de Guaíra, Maria Elci Venâncio da Silva, prefeita à 
época da celebração do Convênio, e José Fritsch, Secretário Especial de Aquicultura e Pesca – 
SEAP/PR, à época da celebração do convênio. 
12. No tocante ao Convênio 80/2007, examinaram-se as alegações encaminhadas pelo 
município de Guaíra/PR e pelo prefeito signatário do convênio, Fabian Persi Vendruscolo. O 
Secretário Especial de Aquicultura e Pesca – SEAP/PR à época da celebração do convênio, Altemir 
Gregolin, também foi citado, mas não encaminhou sua defesa, configurando-se sua revelia. 
13. Após as análises desenvolvidas, foi proposto que, quando da instrução de mérito, fosse 
excluído o município de Guaíra/PR do polo passivo da presente relação processual, uma vez que não 
foram constatadas evidências de que a obra e os equipamentos, viabilizados com os recursos dos 
Convênios 102/2004 (Siafi 511824) e 80/2007 (Siafi 601821), foram ou serão aproveitados pelo 
município. 
14. Ainda no capítulo de exame técnico da instrução anterior, foram parcialmente acolhidas 
as alegações de defesa de Maria Elci Venâncio da Silva, tendo sido proposta a insubsistência do 
débito que lhe fora atribuído. Foi proposto, contudo, que, na instrução de mérito, o julgamento de 
suas contas fosse pela irregularidade, com imputação da multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 
8.443/1992, em face da irregularidade cometida na celebração do Convênio 50/2004, renumerado 
para 102/2004. 
15. Em relação às alegações de defesa apresentadas pelo gestor do ministério concedente, 
José Fritsch, também foi proposto o seu acolhimento parcial, para tornar insubsistente o débito que 
lhe fora atribuído. Foi proposta a aplicação da multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, 
em virtude da irregularidade configurada na celebração do convênio 50/2004, renumerado para 
102/2004, quando da instrução de mérito.  
16. Quanto ao responsável Fabian Persi Vendruscolo, houve o acolhimento parcial de suas 
alegações de defesa referentes ao Convênio 80/2007, de forma a desconsiderar a irregularidade 
referente à posse do terreno e reduzir o débito que lhe foi imputado, tendo em vista que o sucessor, 
Manoel Kuba, executou parte da avença. Foi proposto que suas contas fossem julgadas irregulares, 
com imputação de débito no valor de R$ 168.017,27 (e não de R$ 300.000,00, como havia sido 
especificado em sua citação), além de cominação de multa. 
17. Ao final, foi proposta a renovação de sua citação, para incluir em sua responsabilização 
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o valor total e as irregularidades atinentes ao Convênio 50/2004, renomeado para 102/2004, uma vez 
que foi o gestor que assinou, em 5/7/2005, o Segundo Aditivo (peça 74, fl. 18) e efetuou todos os 
pagamentos à empresa Works Steel Inst. Industrial (peça 9, fl. 10). 
18. Verificou-se, ainda, que Manoel Kuba, até então ausente desses autos, deveria ser 
responsabilizado pelas mesmas irregularidades que seu antecessor, relativas ao Convênio 80/2007. 
Foi proposta a sua citação, tendo sido imputado ao responsável o débito de R$ 131.982,73, pelo fato 
de ter efetuado percentual dos pagamentos do objeto do convênio que, ao final, não teve o objetivo 
atendido, por ausência de funcionalidade do empreendimento.  
19. Em relação a Altemir Gregolin, Secretário Especial de Aquicultura e Pesca da SEAP/PR, 
concluiu-se que a conduta do responsável teve relação direta, além de decisiva e necessária, com o 
dano apurado no Convênio 80/2007, embora tenha se configurado a sua revelia. Suas contas poderiam 
ser julgadas irregulares, com imputação de débito e cominação de multa, entretanto foi proposta a 
renovação de sua citação, para contemplar, em sua responsabilização, o dano total e as irregularidades 
referentes ao Convênio 50/2004 (posteriormente 102/2004). 
20. A seguir está transcrito o resumo das novas citações propostas na instrução à peça 107, 
cujas alegações de defesa serão analisadas no capítulo subsequente.  

Resumo das novas citações propostas 

139.  Ante as análises realizadas, entendemos que as irregularidades e as condutas imputadas aos 
responsáveis devem ser descritas da forma que se segue. A estrutura adotada reflete a matriz de 
responsabilização anexada ao final desta instrução:  

140.  Convênio 50/2004, renumerado para 102/2004. 

140.1.  Irregularidade 1: celebração do Convênio 50/2004, renomeado para 102/2004, para a 
estruturação de unidade de beneficiamento de pescados sem a definição de quem seria incumbido 
de administrar o empreendimento. 

140.1.1.   Fundamentação para o encaminhamento: a jurisprudência do TCU (a exemplo do 
Acórdão 2.066/2011, do Plenário, de relatoria do eminente ministro Augusto Nardes) considera 
que é irregular a celebração de convênio com entidade privada sem qualificação técnica e 
capacidade operacional para gerir a avença e sem condições estatutárias condizentes com o objeto 
conveniado. 

140.1.2.   Evidências da irregularidade: documentos técnicos presentes nas peças 9 a 10, 15, 39 e 
72 a 83. 

140.1.3.   Normas infringidas: art. 1º, § 2º da Instrução Normativa 1/1997, da Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

140.2.  Irregularidade 2: ausência de funcionalidade do objeto sem aproveitamento útil da 
parcela executada, uma vez que os equipamentos adquiridos com os recursos do Convênio 
50/2004 não tiveram a destinação prevista na avença. 

140.2.1.1.   Fundamentação para o encaminhamento: segundo a jurisprudência desta Corte de 
Contas, quando o objeto não se presta ao uso pela população, devem os responsáveis ser 
condenados pelo valor repassado (Acórdão 8.989/2018-TCU-1ª Câmara). 

140.2.2.   Evidências da irregularidade: documentos técnicos presentes nas peças 9 a 10, 15, 39 e 
72 a 83. 

140.2.3.   Normas infringidas: art. 37, caput, e 70, da Constituição Federal; art. 93 do Decreto-lei 
200/1967; e art. 66 do Decreto 93.872/1986. 

140.3.   Débito relacionado ao responsável Fabian Persi Vendruscolo (513.064.689-49), Prefeito 
Municipal de Guaíra/PR na gestão 2005-2008, e Altemir Gregolin (492.308.169-49), gestor do 
ministério concedente à época da assinatura do Quarto Aditivo ao Convênio 50/2004: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Identificador da parcela 
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9/11/2004 101.510,00 D 
18/12/2008 26.109,11 C (*) 

                Valor atualizado do débito (sem juros) em 16/12/2020: R$ 186.139,85 
                                    (*) Cópia da GRU à fl. 44 da peça 15 

140.4.  Cofre credor: Tesouro Nacional. 

140.5.  Responsável: Fabian Persi Vendruscolo (513.064.689-49), Prefeito Municipal de 
Guaíra/PR na gestão 2005-2008. 

140.5.1.  Conduta: celebrar o Segundo Aditivo ao Convênio 50/2004 e efetuar os pagamentos à 
Works Steel Inst. Industrial sem a definição de quem seria incumbido de administrar o 
empreendimento, em descumprimento ao disposto no art. 1º, § 2º da Instrução Normativa 1/1997, 
da Secretaria do Tesouro Nacional.  

140.5.2.  Nexo de causalidade: ao celebrar o Segundo Aditivo ao Convênio 50/2004 e efetuar os 
pagamentos à Works Steel Inst. Industrial sem a definição de quem seria incumbido de 
administrar o empreendimento, o responsável contribuiu para a ausência do benefício social 
esperado e o consequente dano ao erário. 

140.5.3.  Culpabilidade: não há excludentes de ilicitude. Era esperado do responsável conduta 
diversa da que foi apurada, qual seja, certificar-se, antes da celebração dos aditivos e da efetivação 
dos pagamentos, quem, com capacidade comprovada para tal, seria incumbido de administrar o 
empreendimento. Agrava sua situação o fato de ter assinado, posteriormente, mais 4 aditivos 
(peças 9 e 10). Em todos esses momentos, teve oportunidade de rever a irregularidade e não o fez.  

140.6.  Responsável: Altemir Gregolin (492.308.169-49), Secretário Especial de Aquicultura e 
Pesca da SEAP/PR, na condição de signatário do Quarto Aditivo do Convênio 50/2004, 
renumerado para 102/2004. 

140.6.1.  Conduta: Celebrar o Quarto Aditivo do Convênio 50/2004, em 28/6/2006, quando ainda 
nenhum pagamento havia sido feito à empresa Works Steel Inst. Industrial, sem a definição de 
quem seria incumbido de administrar o empreendimento, em descumprimento ao disposto no art. 
1º, § 2º da Instrução Normativa 1/1997, da Secretaria do Tesouro Nacional.  

140.6.2.  Nexo de causalidade: ao celebrar o Quarto Aditivo do Convênio 50/2004, em 
28/6/2006, quando ainda nenhum pagamento havia sido feito à empresa Works Steel Inst. 
Industrial, sem a definição de quem seria incumbido de administrar o empreendimento, o gestor 
contribuiu para a ausência do benefício social esperado e o consequente dano ao erário. 

140.6.3.  Culpabilidade: não há excludentes de ilicitude. Era esperado do gestor ministerial 
conduta diversa da que foi apurada, qual seja, certificar-se, antes da celebração do quarto aditivo, 
quem, com capacidade comprovada para tal, seria incumbido de administrar o empreendimento. 
Agrava sua situação o fato de ter assinado, posteriormente, mais 2 aditivos (peças 9 e 10). Em 
todos esses momentos, teve oportunidade de rever a irregularidade e não o fez.  

140.7.  Encaminhamento: citação. 

141.  Convênio 80/2007. 

141.1.  Irregularidade 1: celebração do Convênio 80/2007 para a construção e aquisições de 
equipamentos para a implantação de unidade de beneficiamento de pescados, sem a realização 
prévia de adequado estudo de viabilidade do empreendimento. 

141.1.1.   Fundamentação para o encaminhamento: é causa de responsabilização dos gestores, 
inclusive dos órgãos concedentes, a celebração de convênios baseados em pareceres omissos 
quanto ao exame da viabilidade do projeto (vide Acórdão 2.991/2018, do Plenário). 

141.1.2.   Evidências da irregularidade: documentos técnicos presentes nas peças 23 a 26, 34, 44, 
39, 86 e 87. 

141.1.3.   Normas infringidas:  Artigo 6º, Inciso IX da Lei n 8666/93; e Artigo 2º, § 1º da Instrução 
Normativa nº 01, de 15 de janeiro de 1997. 
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141.2.  Irregularidade 2: celebração do Convênio para a construção ou estruturação de unidade 
de beneficiamento de pescados sem a definição de quem seria incumbido de administrar o 
empreendimento, em descumprimento ao disposto no art. 1º, § 2º da Instrução Normativa 1/1997, 
da Secretaria do Tesouro Nacional. 

141.2.1.   Fundamentação para o encaminhamento: a jurisprudência do TCU (a exemplo do 
Acórdão 2.066/2011, do Plenário, de relatoria do eminente ministro Augusto Nardes) considera 
que é irregular a celebração de convênio com entidade privada sem qualificação técnica e 
capacidade operacional para gerir a avença e sem condições estatutárias condizentes com o objeto 
conveniado. 

141.2.2.   Evidências da irregularidade: documentos técnicos presentes nas peças 23 a 26, 34, 44, 
39, 86 e 87. 

141.2.3.   Normas infringidas:  art. 1º, § 2º da Instrução Normativa 1/1997, da Secretaria do 
Tesouro Nacional. 

141.3.  Irregularidade 3: ausência de funcionalidade do objeto sem aproveitamento útil da 
parcela executada, uma vez que o empreendimento, objeto do Convênio 80/2007, não entrou em 
funcionamento. 

141.3.1.1.   Fundamentação para o encaminhamento: Segundo a jurisprudência desta Corte de 
Contas, quando o objeto não se presta ao uso pela população, devem os responsáveis ser 
condenados pelo valor repassado (Acórdão 8.989/2018-TCU-1ª Câmara). 

141.3.2.   Evidências da irregularidade: documentos técnicos presentes nas peças 23 a 26, 34, 44, 
39, 86 e 87. 

141.3.3.   Normas infringidas: art. 37, caput, e 70, da Constituição Federal; art. 93 do Decreto-lei 
200/1967; e art. 66 do Decreto 93.872/1986. 

141.4.   Débitos relacionados ao responsável Fabian Persi Vendruscolo (513.064.689-49), Prefeito 
Municipal de Guaíra/PR na gestão 2005-2008, e Altemir Gregolin (492.308.169-49), Secretário 
Especial de Aquicultura e Pesca da SEAP/PR, à época da celebração do Convênio 80/2007 e seus 
aditivos: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Identificador da parcela 
31/12/2008 (*) 168.017,27 D  

28/1/2011 12.697,75 C (**) 
                 Valor atualizado do débito (sem juros) em 16/12/2020: R$ 297.857,41 
                                      (*) Data do último pagamento realizado pelo gestor (peça 34, fl. 29) 

                (**) Cópia da GRU à fl. 20 da peça 34. O crédito da GRU (no valor de R$ 22.670,50) foi abatido        
proporcionalmente ao valo do débito atribuído a cada executor do convênio. 

141.5.   Débitos relacionados ao responsável Manoel Kuba (121.211.008-06), Prefeito Municipal 
de Guaíra/PR na gestão 2009-2012, e Altemir Gregolin (492.308.169-49), Secretário Especial de 
Aquicultura e Pesca da SEAP/PR, à época da celebração do Convênio 80/2007 e seus aditivos: 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Identificador da parcela 
21/5/2010 (*) 131.982,73 D  

28/1/2011 9.972,75 C (**) 
                 Valor atualizado do débito (sem juros) em 3/12/2020: R$ 216.710,09 
                                       (*) Data do último pagamento realizado pelo gestor (peça 34, fl. 30) 
   (**) Cópia da GRU à fl. 20 da peça 34. O crédito da GRU (no valor de R$ 22.670,50) foi abatido 

proporcionalmente ao valo do débito atribuído a cada executor do convênio. 
141.6.  Cofre credor: Tesouro Nacional. 

141.7.  Responsável: Fabian Persi Vendruscolo (513.064.689-49), Prefeito Municipal de 
Guaíra/PR na gestão 2005-2008. 

141.7.1.  Conduta: celebrar o Convênio 80/2007 (Siafi 601821) e efetuar pagamentos dele 
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decorrentes, sem o prévio e adequado estudo de viabilidade e sem a definição de quem seria 
incumbido de administrar o empreendimento, em afronta à norma regulamentar.  

141.7.2.  Nexo de causalidade: ao celebrar o Convênio 80/2007 (Siafi 601821) e efetuar 
pagamentos dele decorrentes sem o prévio e adequado estudo de viabilidade e sem a definição de 
quem seria incumbido de administrar o empreendimento, o gestor contribuiu para a ausência do 
benefício social esperado e o consequente dano ao erário. 

141.7.3.  Culpabilidade: não há excludentes de ilicitude. Era esperado do responsável conduta 
diversa da que foi apurada, qual seja, certificar-se, antes da celebração do convênio e da efetivação 
dos pagamentos, quem, com capacidade comprovada para tal, seria incumbido de administrar o 
empreendimento e se o mesmo apresentava viabilidade.  

141.8.  Responsável: Manoel Kuba (513.064.689-49), Prefeito Municipal de Guaíra/PR, na 
condição de signatário do Primeiro Aditivo ao Convênio 80/2007 e de gestor e executor de parte 
dos recursos. 

141.8.1.  Conduta: celebrar o Primeiro Aditivo ao Convênio 80/2007, em 31/3/2009, e efetuar 
pagamentos dele decorrentes, sem o prévio e adequado estudo de viabilidade e sem a definição 
de quem seria incumbido de administrar o empreendimento, em afronta à norma regulamentar.  

141.8.2.  Nexo de causalidade: ao celebrar o Primeiro Aditivo ao Convênio 80/2007, em 
31/3/2009, e efetuar pagamentos dele decorrentes, sem o prévio e adequado estudo de viabilidade 
e sem a definição de quem seria incumbido de administrar o empreendimento, o gestor contribuiu 
para a ausência do benefício social esperado e o consequente dano ao erário. 

141.8.3.  Culpabilidade: não há excludentes de ilicitude. Era esperado do responsável conduta 
diversa da que foi apurada, qual seja, certificar-se, antes da celebração do aditivo ao convênio e 
da efetivação dos pagamentos, quem, com capacidade comprovada para tal, seria incumbido de 
administrar o empreendimento e se o mesmo apresentava viabilidade.  

141.9.  Responsável: Altemir Gregolin (492.308.169-49), Secretário Especial de Aquicultura e 
Pesca da SEAP/PR, à época da celebração do Convênio 80/2007 e seus aditivos. 

141.9.1.  Conduta: celebrar o Convênio 80/2007 e seus aditivos, sem o prévio e adequado estudo 
de viabilidade e sem a definição de quem seria incumbido de administrar o empreendimento, em 
afronta à norma regulamentar.  

141.9.2.  Nexo de causalidade: ao celebrar o Convênio 80/2007 e seus aditivos, sem o prévio e 
adequado estudo de viabilidade e sem a definição de quem seria incumbido de administrar o 
empreendimento o gestor contribuiu para a ausência do benefício social esperado e o consequente 
dano ao erário. 

141.9.3.  Culpabilidade: não há excludentes de ilicitude. Era esperado do responsável conduta 
diversa da que foi apurada, qual seja, certificar-se, antes da celebração do aditivo ao convênio e 
seus aditivos, quem, com capacidade comprovada para tal, seria incumbido de administrar o 
empreendimento e se o mesmo apresentava viabilidade.  

141.10.  Encaminhamento: citação. 

EXAME TÉCNICO 
21. Estão elencadas no quadro constante da peça 150 as peças dos autos em que se encontram 
os ofícios de citação endereçados aos responsáveis, suas respectivas manifestações de ciência de 
recebimento desses ofícios, e as correspondentes alegações de defesa apresentadas.  
Alegações de Defesa apresentadas pelo Sr. Altemir Gregolin (peça 120) 
22. O Sr. Altemir Gregolin foi citado, em relação ao Convênio 50/2004, por ter celebrado o 
quarto aditivo do ajuste, em 28/6/2006, quando ainda nenhum pagamento havia sido feito à empresa 
Works Steel Inst. Industrial, sem a definição de quem seria incumbido de administrar o 
empreendimento, em descumprimento ao disposto no art. 1º, § 2º da Instrução Normativa 1/1997, da 
Secretaria do Tesouro Nacional. 
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23. E, em relação ao Convênio 80/2007, por: 
23.1 ter celebrado o ajuste e seus aditivos, sem o prévio e adequado estudo de viabilidade e 
sem a definição de quem seria incumbido de administrar o empreendimento, em afronta à norma 
regulamentar; 
23.2 ter celebrado o ajuste sem a comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à 
propriedade do imóvel, em desacordo com o art. 2º, VIII, da Instrução Normativa STN 01/1997;  
23.3 não ter realizado adequado estudo de viabilidade do empreendimento previamente à 
celebração dos convênios para a construção e aquisições de equipamentos para a implantação de 
unidade de beneficiamento de pescados, em infringência ao art. 6º, IX, da Lei n 8.666/93, art. 2º, § 
1º, da Instrução Normativa STN 01/1997;  
23.4 ter celebrado o convênio para a construção ou estruturação de unidade de beneficiamento 
de pescados sem a definição de quem seria incumbido de administrar o empreendimento, em 
descumprimento ao disposto no art. 1º, § 2º, da Instrução Normativa STN 01/1997;  
23.5 ter descumprido o objetivo previsto na celebração do convênio, visto que a unidade de 
beneficiamento de pescados construído não iniciou as atividades, em desacordo com o plano de 
trabalho e com o disposto no art. 37, caput, da Constituição Federal.  
24. Em suas alegações de defesa, o responsável solicita o reconhecimento da prescrição. Em 
relação ao Convênio 102/2004, por quaisquer dos entendimentos existentes, decenal ou quinquenal; 
quanto ao Convênio 80/2007, pelo entendimento do STF e do STJ.  

Sem questionar o critério para a fixação do termo inicial da contagem do prazo de prescrição, e 
considerando o que consta da Instrução, o termo inicial do Convênio nº 102/2004 seria 02/03/2009 
e, do Convênio 80/2007, 31/01/2011.  

Conforme a peça 93, a citação para a apresentação das Alegações de Defesa quanto ao Convênio 
80/2007 ocorreu em 27/07/2017, ou seja, seis anos e seis meses após a ocorrência do fato.  

Ainda que a instrução não faça ressalvas, quanto ao Convênio nº 102/2004, mesmo se considerar 
o termo inicial para a contagem da prescrição a data de 02/03/2009, a citação agora em 18 de 
janeiro de 2021 revela que entre aquela e esta datas existe um lapso temporal de DEZ anos e DEZ 
meses. 

25. Após a apresentação de argumentações no sentido de ser de 5 (cinco) anos o prazo 
prescricional, requer a aplicação do instituto da prescrição a todas as condutas a ele atribuídas, em 
relação aos dois convênios.  
26. Acrescenta que não haveria mais possibilidade de obter documentos de comprovação, em 
face do decurso do tempo e das circunstâncias do caso, tendo em vista as diversas sucessões havidas 
nos governos federal e municipal, agregadas ao fato de ter deixado de existir o Ministério da Pesca, 
tendo a Secretaria de Aquicultura e Pesca sido vinculada a ministério diverso.  
27. A esse respeito, tendo em vista o comprometimento quanto ao exercício de sua ampla 
defesa, pugna por que suas contas sejam julgadas iliquidáveis, nos termos do art. 211 do Regimento 
Interno do TCU.  
28. Após os pedidos de reconhecimento da prescrição e do julgamento com base no art. 211 
do RITCU, apresenta argumentos atinentes às irregularidades que foram associadas às suas condutas.  
29. Quanto à celebração do Convênio 50/2004, renomeado para 102/2004, cujo objeto era a 
estruturação de unidade de beneficiamento de pescados, porém sem que tenha havido definição sobre 
quem seria incumbido de administrar o empreendimento, procura afastar a sua responsabilidade, sob 
a alegação de não ter assinado o convênio, uma vez que teria assumido a SEAP-PR somente em 
3/4/2006.  
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30. Alega que a falha apontada, qual seja, falta de definição sobre quem ficaria incumbido de 
administrar o empreendimento, deveria ter sido identificada na origem, e não por ocasião da 
assinatura do quarto termo aditivo do ajuste, ato a cargo do responsável.  
31. Destaca que o quarto termo aditivo tratou tão somente da prorrogação do prazo do 
convênio, que já vigia há um ano e oito meses. E que teria sido assinado 60 dias após a sua posse no 
cargo. Argui se seria realmente incumbência do Secretário analisar todo o processo administrativo e 
identificar o ponto questionado, o qual não teria sido identificado nas etapas anteriores de análise. 
Entende que tal imposição de responsabilidade fere os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.  
32. No que tange à segunda irregularidade, que abordou a ausência de funcionalidade do 
objeto sem aproveitamento útil da parcela executada, uma vez que os equipamentos adquiridos com 
recursos do Convênio 50/2004 não tiveram a destinação prevista na avença, menciona a existência 
nos autos de um parecer técnico opinando favoravelmente à prorrogação. E levanta, mais uma vez, 
se, diante dessa realidade, não deveria ser admitida a excludente de ilicitude consistente na 
inexigibilidade de conduta diversa.  
33. Em relação ao Convênio 80/2007, afirma que o ajuste teria sido a continuação de 
convênio anterior, posto que a unidade de beneficiamento de pescados não pode ser instalada na área 
originalmente prevista, devido ao indeferimento de licenciamento ambiental.  
34. Quanto aos estudos de viabilidade, assevera que não havia exigência na IN STN 01/1997, 
nem em outra legislação, à época, de apresentação de EVTE, e sim de plano de trabalho e projeto 
básico, tal como teriam sido apresentados. Acerca das demais irregularidades, alega que repetem as 
apontadas no Convênio 50/2004 e se referem a ações e condutas praticadas antes de o responsável ter 
assumido o cargo. 
Análise das alegações de defesa do Sr. Altemir Gregolin 
35.   Em relação ao reconhecimento da prescrição, o Supremo Tribunal Federal – STF, no 
Recurso Extraordinário - RE 636.886, fixou a tese, com repercussão geral reconhecida, de que “é 
prescritível a pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão de Tribunal de Contas” (Tema 
899). Não obstante as indagações acerca da abrangência da tese firmada, no sentido de que se 
circunscreveria apenas ao processo de execução (em outras palavras, inaplicável à pretensão de 
ressarcimento exercida nos autos do processo de TCE), verifica-se que o STF, mediante decisões 
prolatadas pelas duas turmas, tem decidido de forma reiterada que se aplica à pretensão sancionatória 
e ressarcitória a cargo do Tribunal de Contas da União o prazo prescricional de 5 (cinco) anos previsto 
na Lei 9.873/1999. 
36. Seja por aplicação direta ou por analogia, a orientação sufragada é no sentido de que o 
prazo de 5 anos é compatível com a tese de que a ação e a execução prescrevem no mesmo prazo 
(Súmula 150 do STF), bem como com o fato de que a Lei 9.873/1999 - que regulamenta o exercício 
de ação punitiva pela Administração Pública Federal, direta e indireta - regeria integralmente a 
prescrição no âmbito do TCU. Quanto a este último aspecto, o Ministro Roberto Barroso, no voto 
exarado no julgamento do MS 32.201, embora tenha advertido que a atuação do TCU, em sua acepção 
clássica, não se qualifica como exercício do poder de polícia, ressaltou que a Lei 9.873/1999 
assumiria vocação regulatória geral da prescrição do exercício da competência sancionadora da 
Administração Pública, sendo sua disciplina aplicável a qualquer ação punitiva da 
Administração Pública Federal, exceto àquelas esferas em que exista regulamentação específica. 
Ademais, completa, dada a autonomia científica do Direito Administrativo, não haveria razão 
plausível para suprimir a omissão da Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, quanto ao prazo 
prescricional, valendo-se das normas de direito civil, e não das de direito administrativo. 
37. Eis algumas ementas de decisões que evidenciam o entendimento predominante do STF: 
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Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA. TOMADA DE 
CONTAS ESPECIAL. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. CONDENAÇÃO A 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRESCRIÇÃO. MARCO INTERRUPTIVO. ART. 2°, II, 
DA LEI 9.873/1999. ATO INEQUÍVOCO DE APURAÇÃO DO FATO. DISCUSSÃO. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DEMONSTRAÇÃO. INOCORRÊNCIA. SUBSISTÊNCIA DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I - As razões do agravo 
regimental são inaptas para desconstituir os fundamentos da decisão agravada, que, por isso, se 
mantêm hígidos. II – Aplicando-se a regulamentação da Lei 9.873/1999 ao caso concreto, 
observa-se que a pretensão sancionatória do TCU, em relação aos atos praticados pelo 
impetrante, levando-se em consideração a ocorrência de 5 causas interruptivas da 
prescrição, não teria sido fulminada pelo decurso do tempo. III - A pretensão do recorrente, 
fundada na discussão sobre os fatos apontados como marcos interruptivos da prescrição da 
pretensão punitiva da Administração Pública, refoge aos estreitos limites do mandamus, ante a 
ausência de liquidez e certeza do direito pleiteado. IV - Agravo regimental a que se nega 
provimento. MS 36067 ED-AgR. Órgão julgador: Segunda Turma. Relator(a): Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI. Julgamento: 18/10/2019. 
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO. TRIBUNAL DE CONTAS DA 
UNIÃO. TOMADA DE CONTA ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
RECONHECIDA EM DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRESCRITIBILIDADE DO RESSARCIMENTO AO ERÁRIO FUNDADA EM DECISÃO DE 
TRIBUNAL DE CONTAS. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA COM PEDIDO 
DE RESSARCIMENTO JÁ EM CURSO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. I – O acórdão do TCU determinou a formação de processo administrativo para 
avaliarem, efetivamente, a eventual responsabilização do agravado para o ressarcimento do dano 
ao erário, contrariando, assim, autoridade desta Corte no MS 35.512/DF, uma vez que houve 
a concessão da segurança para declarar a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva 
do TCU em relação às infrações imputadas a ele, destacando-se que a União poderia 
perseguir os valores referentes ao ressarcimento dos danos na esfera judicial. II – Agravo 
regimental a que se nega provimento. (Rcl 39497 AgR. Órgão julgador: Segunda Turma. 
Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI. Julgamento: 10/10/2020). 
Ementa: MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE 
CONTAS DA UNIÃO. SERVIDOR DA SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO ACRE. 
FISCALIZAÇÃO OMISSA E DEFICIENTE NA EXECUÇÃO DE DOIS CONVÊNIOS 
FIRMADOS ENTRE A SECRETARIA ESTADUAL E O MINISTÉRIO DA SAÚDE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ARTS. 28, II, E 58, II, DA LEI 8.443/1992. ART. 268, II, DO 
REGIMENTO INTERNO DO TCU. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO SANCIONATÓRIA. 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA LEI 9.873/1999. PRECEDENTES DESTE STF. MEDIDA 
LIMINAR DEFERIDA E RATIFICADA NO EXAME DE MÉRITO. SEGURANÇA 
CONCEDIDA PARA AFASTAR A MULTA APLICADA. 1. A prescrição da pretensão 
punitiva do TCU é regulada pela Lei 9.873/1999, descabendo a aplicação do prazo decenal 
previsto na legislação civil (art. 205 do Código Civil). Ao revés, incide o prazo quinquenal 
previsto na Lei 9.873/1999 (MS 32201, Rel. Min. Roberto Barroso, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 7/8/2017; MS 35.512-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, SEGUNDA TURMA, DJe 
21/6/2019). 2. In casu, na linha do parecer apresentado pelo Ministério Público Federal e da 
decisão liminar de minha lavra, é inequívoca a superação do prazo prescricional quinquenal. Os 
ilícitos apontados pela Corte de Contas ocorreram em julho de 2006, tendo o processo de auditoria 
sido instaurado em 9/10/2006. A ordem de citação do responsável para a audiência, por sua vez, 
ocorreu em 25/6/2007. Entretanto, a decisão condenatória recorrível foi exarada somente em 
31/5/2016, data da prolação do Acórdão 3.513/2016-TCU-1ª Câmara. 3. Ex positis, CONCEDO 
A SEGURANÇA unicamente para afastar a sanção de multa aplicada ao impetrante, nos autos da 
Tomada de Contas 023.288/2006-0, máxime da ocorrência de prescrição da pretensão punitiva 
do Tribunal de Contas da União. MS 35940. (Órgão julgador: Primeira Turma. Relator(a): Min. 
LUIZ FUX. Julgamento: 16/06/2020). 

38. Essa orientação também foi seguida nas seguintes decisões monocráticas: MS 36.127-
MC/DF e MS 35.940-MC/DF, Rel. Min. Luiz Fux; MS 35.294, MS 35.539/DF e MS 35.971-TP/DF, 
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Rel. Min. Marco Aurélio; MS 34.256 MC/DF, MS 36.054-MC e MS 36.067-MC/DF, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski. 
39. Portanto, observa-se que o Supremo Tribunal Federal tem se pronunciado no sentido de 
reconhecer não só a aplicação da prescrição quinquenal com fulcro na interpretação da Lei 
9.873/1999, mas também a incidência dos marcos interruptivos do prazo prescricional consignados 
na referida lei, tantas vezes quanto presentes os suportes fáticos (MS 32201, Relator: Min. Roberto 
Barroso). 
40. Essa orientação também foi seguida nas seguintes decisões monocráticas: MS 36.054, 
MS 34.256-MC, MS 35.512 e MS 36.067-MC, todos de relatoria do Min. Ricardo Lewandowski; MS 
35.294, MS 35.539 e MS 35.971-TP, todos de relatoria do Min. Marco Aurélio; MS 32.201, Rel. Min. 
Roberto Barroso, e MS 36.127-MC e MS 35.940-MC, Min. Luiz Fux. 
41. Em relação ao termo inicial da contagem do prazo prescricional, o caput do art. 1º da 
Lei 9.873/1999 oferece solução que não destoa do modelo adotado pelo TCU no incidente de 
uniformização de jurisprudência, em que se examinou a prescrição da pretensão punitiva, nos termos 
do Acórdão 1.441/2016–Plenário (Rel. Min. Benjamin Zymler), com a adição da particularidade de 
explicitar o caso de infrações permanentes ou continuadas: 

a) Regra geral: “data da prática do ato” (o que equivale a “ocorrência da irregularidade 
sancionada”); 
b) Regra especial: “no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver 
cessado”. 

42. Por seu turno, a Lei 9.873/1999, em seu art. 2º, estabelece as causas interruptivas da 
prescrição punitiva, consoante abaixo transcrito, já na redação conferida pela Lei 11.941/2009: 

Art. 2º Interrompe-se a prescrição da ação punitiva: 
I – pela notificação ou citação do indiciado ou acusado, inclusive por meio de edital; 
II - por qualquer ato inequívoco, que importe apuração do fato; 
III - pela decisão condenatória recorrível. 
IV – por qualquer ato inequívoco que importe em manifestação expressa de tentativa de 
solução conciliatória no âmbito interno da administração pública federal. 

43. Por sua vez, o quadro a seguir indica alguns eventos processuais, ocorridos no curso de 
uma TCE (fase interna e externa) – instaurada em razão de irregularidades na aplicação de recursos 
da União transferidos a entes subnacionais – que poderiam ser enquadrados nas causas de 
interrupção da prescrição acima apontadas, sem prejuízo, é claro, de outras ocorrências fáticas 
elegíveis como marco interruptivo, a depender da forma de proceder de cada entidade ou órgão 
tomador de contas. 

I – pela notificação ou citação 
do indiciado ou acusado, 
inclusive por meio de edital; 

(i) notificação no âmbito do procedimento administrativo 
de ressarcimento previamente à instauração da TCE; 

(ii) notificação efetuada pelo órgão tomador de contas 
acerca da instauração da TCE; 

(iii) citação efetuada pelo TCU. 

*Data da ciência da notificação ou citação pelos 
responsáveis ou de publicação do edital no DOU. 
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II - por qualquer ato 
inequívoco, que importe 
apuração do fato; 

* procedimento que evidencie a 
apuração dos fatos irregulares, 
com o objetivo quantificar o 
dano e identificar possíveis 
responsáveis. 

(i) relatório de sindicância ou PAD; 

(ii) relatório de apuração de irregularidades referente ao 
processo administrativo prévio à instauração da TCE; 

(iii) relatórios de fiscalização, pareceres, despachos, 
informações e memorandos relacionados à apuração dos 
fatos irregulares; 

(iv) relatório do tomador de contas; 

(v) relatório do controle interno;  

(vi) termo de instauração ou designação de instauração da 
TCE; 

(vii) autuação da TCE no TCU; entre outras causas. 

*Há quem inclua nesse grupo diligências que comprovam 
providências do responsável sobre as irregularidades 
investigadas. 

III - pela decisão condenatória 
recorrível. 

(i) Verifica-se apenas no âmbito do TCU com a data da 
prolação do acórdão condenatório recorrível. 

IV – por qualquer ato 
inequívoco que importe em 
manifestação expressa de 
tentativa de solução 
conciliatória no âmbito interno 
da administração pública 
federal. 

(i) pedido de parcelamento; 

(ii) pagamento parcial do débito; 

(iii) qualquer manifestação do responsável que demonstre 
claramente a sua intenção de recolher o débito. 

44. Bem se vê, portanto, que haveria uma multiplicidade de causas de interrupção da 
prescrição, conforme se depreende do art. 2º da Lei 9.873/1999. Tal exegese encontra respaldo em 
precedentes do STF, a exemplo do que se decidiu no julgamento do MS 36067 (Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski), com destaque para trecho do voto em que o Relator reconhece cinco causas de 
interrupção da prescrição, in verbis: 

(...) Assim, faz-se necessário levar em consideração que, apesar de os fatos objeto da apuração 
conduzida pela Corte de Contas remontarem aos anos de 1999 e 2000, período no qual o 
impetrante era Secretário de Saúde municipal, o Tribunal de Contas da União deu prosseguimento 
à tomada de contas especial por ter constatado a ocorrência de 5 causas interruptivas da 
prescrição, a saber: a) relatório de auditoria em conjunto realizada pelo Denasus e pela 
Secretaria Federal de Controle, lavrado em 06/07/2001, sendo este, certamente, um ato 
inequívoco que importou a apuração do fato (art. 2º, II, da Lei n. 9.873/1999); b) instauração 
de Tomada de Contas Especial pelo FNS, ocorrida em 05/10/2005, sendo este também, 
certamente, um ato inequívoco que importou a apuração do fato (art. 2º, II, da Lei n. 
9.873/1999); c) a autuação da presente Tomada de Contas Especial no âmbito do Tribunal 
de Contas da União, ocorrida em 12/08/2008, sendo este também, certamente, um ato 
inequívoco que importou a apuração do fato (art. 2º, II, da Lei n. 9.873/1999); d) o ato que 
ordenou a citação do responsável, ora impetrante, ocorrida em 12/07/2010 (art. 2º, I, da Lei n. 
9.873/1999); e e) o exercício do poder punitivo ocorrido em 20/06/2012, data da prolação do 
Acórdão 1563/2012-Plenário (art. 2º, III, da Lei n. 9.873/1999). 

45. No caso concreto, tendo como parâmetro a tese firmada pelo STF, no RE 636.886, no 
sentido de que ambas as pretensões do TCU (sancionatória e ressarcitória) sujeitam-se ao prazo 
prescricional de 5 (cinco) anos previsto na Lei 9.873/1999, considerando, ainda, o sistema 
prescricional descrito na citada lei, inclusive as causas de suspensão e de interrupção da prescrição, 
temos os seguintes eventos processuais: 
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 a)  “Datas das práticas dos atos” (termo inicial para contagem dos prazos 
prescricionais): data do quarto termo aditivo ao Convênio 50/2004, 28/6/2006 (peça 5, p. 7), e 
celebração do Convênio 80/2007, em 14/12/2007; 
 b) fim da vigência do Convênio 50/2004, 31/12/2008 (peça 6, p. 81), até quando o 
responsável, Sr. Altemir Gregolin, poderia ter saneado o ajuste; 
 c) fim da vigência do Convênio 80/2007, 30/11/2010 (peça 34, p. 4), até quando o 
responsável, Sr. Altemir Gregolin, poderia ter saneado o ajuste; 
 d) Ofício 238/2007, de 12/3/2007 (peça 9, p. 4), da Prefeitura Municipal de Guaíra-PR, 
justificando o porquê de não ter sido possível a execução total do objeto do Convênio 102/2004; 
 e) Parecer Técnico de 15/5/2009 (peça 14, p. 62), de análise da prestação de contas do 
Convênio 50/2004; 
 f) Parecer Técnico 001/2015, de 9/1/2015 (peça 38, p. 13), que aponta irregularidades na 
execução do Convênio 80/2007; 
 g) relatório de fiscalização do TCU 101/2016, de 9/8/2016 (peça 39); 
 h) Acórdão 2977/2017-TCU-2ª Câmara, de 4/4/2017 (peça 42), que determinou a 
instauração desta tomada de contas especial. 
46. Analisando-se a sequência de eventos processuais enumerados no item anterior, e 
considerando que os ajustes compõem um conjunto único de medidas necessárias à colocação em 
funcionamento do empreendimento, não se configurou a prescrição, pois entre 30/11/2010, fim da 
vigência do Convênio 80/2007, e 9/1/2015 (o maior dos interstícios entre os atos acima listados), data 
do Parecer Técnico de análise da prestação de contas do Convênio 50/2004, o intervalo de tempo foi 
inferior a 5 (cinco) anos. 
47. Além disso, o caso tratado no RE 636.886 (tema 899 da repercussão geral) diz respeito à 
fase de execução judicial de deliberação do Tribunal de Contas, tanto assim que, para deslindá-lo, foi 
necessária a aplicação da Lei 6.830/1980 (Lei de Execuções Fiscais), diploma legal evidentemente 
inaplicável à fase que antecede à formação do título executivo extrajudicial do TCU, caracterizada 
pela atuação do órgão de controle externo até a prolação do acórdão. 
48. Veja-se que foram opostos embargos declaratórios contra a referida decisão do STF, os 
quais foram rejeitados pela maioria da Suprema Corte (Plenário, Sessão Virtual de 13.8.2021 a 
20.8.2021), confirmando, portanto, a abrangência da deliberação prolatada na fixação do tema 899, 
razão por que se deve adotar a orientação prevalente no TCU, no sentido de que a matéria ali tratada 
alcançaria tão somente a fase judicial de cobrança do título extrajudicial, não atingindo os processos 
de controle externo, mantendo-se, desse modo, a interpretação adotada pela Suprema Corte, em 2008, 
no Mandado de Segurança - MS 26.210, oportunidade em que foi definida a tese da 
imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário: 

A suspensão pelo STF das demandas nas quais esteja em questão a prescritibilidade da pretensão 
de ressarcimento ao erário com base em decisão de tribunal de contas (RE 636.886/STF) alcança 
tão somente a fase judicial de cobrança do título extrajudicial, não atingindo os processos de 
controle externo em trâmite. Até julgamento definitivo em contrário pelo STF, permanece o 
entendimento do TCU acerca da imprescritibilidade das pretensões de ressarcimento decorrentes 
de tomadas de contas especiais. (Acórdão 1267/2019-Plenário, Relator: Min. AROLDO 
CEDRAZ) 

A suspensão pelo STF das demandas nas quais esteja em questão a prescritibilidade da pretensão 
de ressarcimento ao erário com base em decisão de tribunal de contas (RE 636.886/STF) alcança 
tão somente a fase judicial de cobrança do título extrajudicial, não atingindo os processos de 
controle externo em trâmite. Até julgamento definitivo em contrário pelo STF, permanecem 
imprescritíveis as pretensões de ressarcimento decorrentes de tomadas de contas especiais. 
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(Acórdão 7930/2018-Segunda Câmara, Relatora: Min. ANA ARRAES). 
49. Por outro lado, especificamente quanto à prescrição da pretensão punitiva, verifica-se que 
o Acórdão 1.441/2016-Plenário, Relator Ministro Benjamin Zymler, que uniformizou a 
jurisprudência sobre essa questão, subordinou tal prescrição ao prazo geral indicado no art. 205 do 
Código Civil, que é de dez anos, contado da data de ocorrência da irregularidade sancionada, nos 
termos do art. 189 do Código Civil, sendo este prazo interrompido pelo ato que ordenar a citação, a 
audiência ou a oitiva do responsável. 
50. No caso em exame, também não ocorreu a prescrição da pretensão punitiva, uma vez que 
a irregularidade sancionada ocorreu em 31/12/2008 e 30/11/2010 (fim da vigência dos convênios) e 
o ato de ordenação da citação ocorreu em 4/4/2017 (peça 42). 
51. Portanto, diferente do entendimento esposado pelos responsáveis, não se configurou a 
prescrição, tanto em relação à competência sancionatória deste Tribunal quanto em relação ao 
ressarcimento dos danos ao erário. 
52. Quanto à solicitação para que suas contas sejam julgadas iliquidáveis, nos termos do art. 
211 do Regimento Interno do TCU, não se verifica a ocorrência de caso fortuito nem de força maior, 
portanto a argumentação não deve prosperar.  
53. O responsável suscitou prejuízo ao contraditório e à ampla defesa, porque o tempo entre 
os fatos – término da vigência do convênio – e a citação teria prejudicado a obtenção de informações 
necessárias à defesa, o que tornaria as suas contas iliquidáveis. No entanto, há nos autos os elementos 
necessários à evidenciação das irregularidades e, portanto, à sustentação da análise de mérito, não 
comportando acolhimento da argumentação, mesmo porque o responsável não informou que 
documentação/informação seria importante para a defesa e cuja obtenção teria sido prejudicada pelo 
decurso de tempo. Ademais, entre o término da vigência dos convênios em tela (31/12/2008 e 
30/11/2010) e o ato (Acórdão 2977/2017-TCU-2ª Câmara, de 4/4/2017, peça 42) que ordenou a 
citação do Sr. Altermir Gregolin, também não se passaram dez anos, de maneira que, realmente, não 
se configurou a hipótese de prejuízo à defesa consignada no art. 6º, inciso II, da Instrução Normativa 
TCU 71/2012. 
54. Em relação ao questionamento elaborado pelo responsável quanto ao fato de não terem 
sido responsabilizados servidores praticantes de diferentes atos ao longo da cadeia processual do 
MPA, juntamente com a alegação de que seu entendimento se deu em linha com os pareceres técnicos 
que subsidiaram a sua decisão, verifica-se ser improcedente.  
55. Os pareceres técnicos não vinculam as autoridades legal ou regimentalmente competentes 
pela prática dos atos, remanescendo a responsabilidade dessas autoridades pelo conteúdo dos atos 
administrativos que praticam, conforme teor do Acórdão 828/2013-TCU-Plenário. 
56. A jurisprudência desta Corte tem se manifestado pela condenação de gestores e 
pareceristas, quando os pareceres não estiverem devidamente fundamentados. No âmbito do Acórdão 
1090/2018-TCU-Plenário (TC-013.668/2016-1), o voto do relator, Ministro Walton Alencar 
Rodrigues, apontou que “pareceres técnicos e jurídicos não vinculam os gestores, os quais têm a 
obrigação de analisar a correção e a suficiência do conteúdo desses documentos; tampouco eximem 
o gestor da reprovação de suas contas pelo TCU em razão dos atos praticados com base nos 
pareceres”. 
57. Com isso, o não chamamento aos autos dos servidores que antecediam ao responsável na 
cadeia de atos executados no âmbito do MPA não afeta a sua responsabilização, tal qual apontada na 
citação que lhe foi endereçada e cujas alegações de defesa são aqui analisadas.  
58. Outrossim, nos termos do art. 71, inciso II, da Constituição Federal, todo aquele que der 
causa a prejuízo ao erário responderá pelo dano. Assim, uma vez que o responsável assinou o termo 
aditivo do Convênio 50/2004 e o Convênio 80/2007, ele provocou a execução dos ajustes e, assim, 
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contribuiu para o dano apontado neste processo, não havendo, dessa forma, como excluir sua 
responsabilidade, haja vista que não foi apresentada nenhuma excludente capaz de eximi-lo de culpa 
pelo referido prejuízo. 
59. Portanto, serão propostos, ao final, a rejeição de suas alegações de defesa e o julgamento 
pela irregularidade de suas contas, com a proposição de aplicação de multa.  
Alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Manoel Kuba (peça 137) 
60. O responsável apresenta as suas alegações de defesa por meio do documento constante 
da peça 137 dos presentes autos.  
61. Seus argumentos iniciais se dão no sentido de ser reconhecida a prescrição em relação 
aos atos por ele praticados. 
62. Quanto ao mérito, assevera que, quando assinou o aditivo ao Convênio 80/2007, em 
31/3/2009, a execução do ajuste já estava em curso e a lógica apontaria para que a sua viabilidade 
tivesse sido aprovada, assim como a sua forma de administração pela Colônia de Pescadores Z-13.  
63. Pondera que não haveria como lhe atribuir responsabilidade pelo fato de ter agido de boa 
fé, dando continuidade à execução dos convênios que se encontravam em andamento.  
64. Quanto ao estudo prévio acerca da viabilidade do empreendimento, alega que seria 
providência atinente à origem da celebração do ajuste; sua atuação teria sido tão somente no sentido 
de prorrogar o prazo do convênio.  
65. Acrescenta que todos os bens adquiridos por meio dos aportes financeiros decorrentes 
dos convênios estavam sob a posse e propriedade do município.   
Análise das alegações de defesa do Sr. Manoel Kuba 
66. Em relação ao reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, pleiteada pelo 
defendente, aproveita-se a análise constante dos itens 35-51 desta instrução. Conforme visto nesses 
itens, foram elencados os eventos processuais que interromperam a prescrição.  
67. Ademais, o ato que autorizou a citação do responsável foi o Despacho do Ministro-
Relator constante da peça 110, datado de 23/12/2020. Verifica-se que não houve o transcurso do prazo 
de 5 (cinco) anos entre o Acórdão 2977/2017-TCU-2ª Câmara, de 4/4/2017 (peça 42), que determinou 
a instauração desta tomada de contas especial, um dos eventos elencados no item 45 desta instrução, 
e o referido Despacho. Todavia ocorreu a prescrição da pretensão punitiva, no tocante ao Sr. Manoel 
Kuba, eis que, entre o fim da vigência do Convênio 80/2007 (30/11/2010) e o ato que ordenou a 
citação (23/12/2020), passaram-se mais de dez anos, configurando a hipótese disposta no 
Acórdão 1.441/2016-Plenário, Relator Ministro Benjamin Zymler. 
68.    Portanto, apenas em relação à pretensão punitiva, prospera a argumentação do 
responsável no sentido de ter reconhecida a prescrição, não prosperando, todavia, a prescrição em 
relação à sua responsabilização no débito.  
69. Quanto à alegação de que, quando assinou o aditivo ao Convênio 80/2007, o ajuste já 
estava em execução e, consequentemente, a sua viabilidade já teria sido supostamente avaliada no 
início, assim como a forma de administração pela Colônia de Pescadores Z-13, tal argumento não 
elide a responsabilidade do gestor de analisar o instrumento que será prorrogado após a aposição de 
sua assinatura.   
70. No momento de firmar o aditivo, o responsável teve a oportunidade de revisitar as análises 
realizadas originalmente, questioná-las, caso assim entendesse, e verificar que não havia os alicerces 
necessários à continuação da empreitada.  
71. Ao não proceder dessa forma, deixou de adotar as cautelas que se espera daqueles que 
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lidam com o investimento de recursos públicos.  
72. Ao contrário do que alega, não é possível concluir pela sua boa-fé, pelo fato de não ter se 
certificado de que o prosseguimento da empreitada não estava alicerçado em estudos de viabilidade. 
De fato, era de se esperar que o estudo existisse na origem, assim como era de se esperar que o 
responsável se certificasse da real viabilidade do empreendimento e da sua futura administração 
previamente à aposição de sua assinatura aprovando a sua continuidade.  
73. Caso assim tivesse procedido, teria constatado as falhas posteriormente apontadas e 
adotado as providências para saná-las.   
74. Ainda, a argumentação de que todos os bens adquiridos por meio dos aportes financeiros 
decorrentes dos convênios estavam sob a posse e propriedade do município não é suficiente para 
afastar a sua responsabilidade, posto que os ajustes tinham como fim a instalação e operação da 
unidade de beneficiamento de pescados, e não a aquisição de bens, em si.  
75. Portanto, ao final, serão propostos o acolhimento parcial de suas alegações de defesa e o 
julgamento pela irregularidade de suas contas, sem a proposição de aplicação de multa, haja vista a 
prescrição da pretensão punitiva. 
Alegações de Defesa apresentadas pelo Sr. Fabian Persi Vendruscolo (peças 145-149) 
76. As alegações de defesa do responsável constam à peça 149 desses autos, às quais foram 
anexadas as peças 145-148.  
77. Em relação ao Convênio 50/2004, alega que as pretensões reparadoras e sancionadoras 
desta Corte não deveriam prosperar, em virtude do instituto da prescrição, para o qual requer o 
reconhecimento.  
78. No que tange ao Convênio 80/2007, ao ter sido novamente citado, o responsável trouxe 
aos autos alegações nos mesmos moldes das apresentadas em etapa anterior, narradas nos parágrafos 
59-60.4, da instrução anterior (peça 107).   
Análise das alegações de defesa do Sr. Fabian Persi Vendruscolo 
79. Em relação ao reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, pleiteada pelo 
defendente em relação ao Convênio 50/2004, aproveita-se a análise constante dos itens 35-51 desta 
instrução. Conforme visto nesses itens, foram elencados os eventos processuais que interromperam a 
prescrição.  
80.  Ademais, o ato que autorizou a citação do responsável foi o Despacho do Ministro-
Relator constante da peça 110, datado de 23/12/2020. Verifica-se que não houve o transcurso do prazo 
de 5 (cinco) anos entre o Acórdão 2977/2017-TCU-2ª Câmara, de 4/4/2017 (peça 42), que determinou 
a instauração desta tomada de contas especial, um dos eventos elencados no item 45 desta instrução, 
e o referido Despacho. Todavia ocorreu a prescrição da pretensão punitiva, no tocante ao Sr. Fabian 
Persi Vendruscolo, eis que, entre o fim da vigência do Convênio 80/2007 (30/11/2010) e o ato que 
ordenou a citação (23/12/2020), passaram-se mais de dez anos, configurando a hipótese disposta no 
Acórdão 1.441/2016-Plenário, Relator Ministro Benjamin Zymler. 
81. Portanto, apenas em relação à pretensão punitiva, prospera a argumentação do 
responsável no sentido de ter reconhecida a prescrição, não prosperando, todavia, a prescrição em 
relação à sua responsabilização no débito.  
82. No que diz respeito ao Convênio 80/2007, o responsável não trouxe aos autos elementos 
que pudessem alterar as análises efetuadas nos parágrafos 60.4.1-66 da instrução à peça 107, adiante 
transcritos, com as quais concordamos. 

Análise das Alegações:  

60.4.1. O próprio defendente admite em suas argumentações que não conseguiu dar início às 
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atividades do frigorífico até a data de sua defesa. Sendo assim, está mais do que comprovado que 
o convênio não atingiu os objetivos propostos.  

60.5. A jurisprudência desta Casa prescreve que a completa frustração do objetivo do convênio 
importa a condenação dos responsáveis à devolução integral dos recursos transferidos, ainda que 
parte ou a totalidade dos valores repassados tenha sido aplicada no objeto do ajuste. A mera 
execução do objeto não é suficiente para comprovar a boa e regular aplicação dos recursos, é 
imprescindível que também se demonstre a sua funcionalidade em benefício da população alvo 
(Acórdão 549/2018, da Primeira Câmara, de relatoria do ministro substituto Augusto Sherman). 

60.6. Embora tenha apresentado as pendências junto ao Incra como causa única da frustração do 
objetivo do convênio, é certo que outras causas foram decisivas para a não consecução do objetivo 
do convênio, uma vez que o empreendimento foi iniciado sem que fosse apresentado o estudo de 
viabilidade e sem que a convenente, ou outra entidade por ela indicada, tivesse capacidade para 
colocá-lo em funcionamento adequadamente. 

60.7. Trata-se, portanto, de um conjunto de riscos não geridos adequadamente, que acabaram 
impedindo que os recursos federais repassados alcançassem sua finalidade. Os empecilhos junto 
ao Incra, posteriormente agravados pela questão indígena e o período eleitoral, já eram conhecidas 
desde o final de 2007, quando foi celebrado o convênio, e, mesmo assim, o gestor, de forma 
injustificada, deu prosseguimento à sua execução física e financeira, efetuando gastos relativos 
ao convênio no ano de 2008, durante a sua gestão à frente do município.  

60.8. O débito atribuído ao responsável, no entanto, deve ser reavaliado. Ocorre que até o final de 
seu mandato, em 2008, segundo Relação de Pagamentos apresentada na prestação de contas (peça 
34, fls. 28/30), foram realizados pagamentos no valor de R$ 297.106,83, o que representa apenas 
56,01% do total de R$ 530.493,38 gasto no objeto do convênio. 

60.9. Sendo assim, o gestor é responsável por essa parcela do dano, devendo ser imputado a ele o 
débito no valor de R$ 168.017,27 (56,01% de R$ 300.000,00). O restante deve ser atribuído a 
Manoel Kuba, prefeito da gestão 2009/2012. 

60.10. Ressalte-se que há jurisprudência desta Corte atribuindo débito total ao sucessor e 
antecessor, quando o empreendimento não atinge sua finalidade por atrasos na execução, 
causados por ambos os gestores (Acórdãos 3221/2017 e 6725/2020  da Segunda Câmara, de 
relatoria do ministro-substituto Marcos Bemquerer).  

60.11. Penso, no entanto, que esses precedentes não se aplicam a este caso concreto. Pela teoria 
do nexo de causalidade que aprofundaremos mais adiante, nesta instrução, entendo que o 
antecessor não pode ser responsabilizado pelo parcela executada pelo sucessor, posto que, mesmo 
o objeto não tendo atingido sua finalidade, é certo que, se o sucessor tivesse averiguado a 
regularidade dos gastos antes de executá-los, o dano teria sido estancado e ficado limitado ao 
montante gasto até então. Assim, a conduta do sucessor interrompe, no meu modo de ver, o nexo 
de causalidade entre a conduta do antecessor e a dano provocado a posteriori. 

60.12. Pelo mesmo raciocínio, o sucessor não pode ser responsabilizado pela parcela do dano 
referente aos gastos do antecessor. Mesmo que o sucessor verificasse a regularidade e estancasse 
o gasto, o dano provocado pelos pagamentos anteriores já estavam materializados. Não há, 
portanto, nexo de causalidade, pelo meu entendimento, entre a conduta do sucessor e a parcela do 
dano provocada pelo antecessor. 

60.13.  Nesses termos, reitero o entendimento de que o dano imputado ao antecessor deve ser 
reduzido, razão pela qual há que se acolher parcialmente suas alegações de defesa, pois, ainda 
que o convênio não tenha atingido seus objetivos, o prefeito sucessor executou parte dos 
pagamentos, sem certificar-se da regularidade dos atos que praticava. 

Conclusões gerais sobre as alegações de Fabian Persi Vendruscolo 

61. Na tentativa de demonstrar proatividade para solucionar os problemas ocorridos ao longo da 
execução do convênio, o defendente acaba por admitir praticamente todas as irregularidades pelas 
quais foi chamado em citação: que o convênio foi firmado sem estudo de viabilidade e sem indicar 
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a capacidade do convenente (ou outra entidade indicada) para executar o objeto; e que convênio 
não atingiu sua finalidade, pois o frigorífico acabou não entrando em funcionamento na forma 
prevista. 

62. No entanto, podem ser acolhidas as alegações relativas à posse do terreno (extensível aos 
demais responsáveis) e ao fato de que parte da gestão e execução do convênio ocorreu na gestão 
de Manoel Kuba, prefeito do quadriênio 2009/2012. 

63. Nesse sentido, as alegações de Fabian Persi Vendruscolo devem ser acolhidas parcialmente e, 
tendo em vista que não constam dos autos elementos que permitam reconhecer a boa-fé do 
responsável, suas contas poderiam ser julgadas irregulares, nos termos do art. 202, § 6º, do 
Regimento Interno do TCU, com a imputação do débito atualizado monetariamente e acrescido 
de juros de mora, nos termos do art. 202, §1º do Regimento Interno do TCU, descontado o valor 
eventualmente recolhido, com a aplicação da multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. 

64. Não obstante, considerando as análises realizadas nos itens 36 a 38 desta instrução, será 
necessário renovar a citação do ex-prefeito para incluir em sua responsabilização as 
irregularidades reproduzidas a seguir, referentes ao Convênio 50/2004, renomeado para 
102/2004: 

- celebração do convênio para a estruturação de unidade de beneficiamento de pescados 
sem a definição de quem seria incumbido de administrar o empreendimento, em 
descumprimento ao disposto no art. 1º, § 2º da Instrução Normativa 1/1997, da Secretaria 
do Tesouro Nacional; 

- descumprimento do objetivo previsto na celebração do convênio, visto que a unidade de 
beneficiamento de pescados construído não iniciou as atividades, em desacordo com o 
plano de trabalho e com o disposto no Artigo 37, caput, da Constituição Federal 

65. Conforme analisado nos referido itens, o prefeito Fabian propôs e assinou, em 5/7/2005, o 
Segundo Aditivo ao Convênio 50/2004 (peça 74, fl. 18) e efetuou todos os pagamentos à empresa 
Works Steel Inst. Industrial, conforme explicitado na Relação de Pagamentos apresentada na 
prestação de contas (peça 9, fl. 10). 

66. Tais evidências são suficientes, no nosso modo de ver, para estabelecer o nexo causal entre a 
sua conduta e o dano, configurado pela execução do objeto do Convênio 50/2004, renomeado 
para 102/2004, que, ao final, não apresentou funcionalidade. A culpabilidade do gestor fica 
agravada pelo fato de ter assinado, posteriormente, o Terceiro, Quarto, Quinto e Sexto Aditivos 
(peças 9 e 10). Em todos esses momentos, teve oportunidade de rever a irregularidade e não o fez. 

83. Dessa forma, suas contas devem ser julgadas irregulares, com imputação de débito no 
valor de R$ 168.017,27, mas sem cominação de multa, haja vista a prescrição da pretensão punitiva. 
CONCLUSÃO 
84. O então Ministério da Pesca e Aquicultura – MPA firmou, com o Município de Guaíra-
PR, o Convênio 50/2004 (Siafi 511824), renumerado para 102/2004, cujo objeto era a aquisição de 
equipamentos para um frigorífico de pescados instalado em galpão reformado com recursos do 
município. O ajuste teve o valor de R$ 145.010,00, sendo R$ 101.510,00 à conta do concedente e 
R$ 43.500,00 referentes à contrapartida do convenente. 
85. Foi celebrado, também, o Convênio 80/2007 (Siafi 601821), que teve por objeto a 
construção de um frigorífico de peixes no distrito de Dr. Oliveira Castro, município de Guaíra. O 
ajuste foi firmado no valor de R$ 525.206,63, sendo R$ 300.000,00 à conta do concedente e 
R$ 225.206,63 referentes à contrapartida do convenente. 
86. Em análise realizada em etapa anterior, foi proposto que, quando da instrução de mérito, 
fosse excluído o município de Guaíra/PR do polo passivo da presente relação processual, uma vez 
que não foram constatadas evidências de que a obra e os equipamentos, viabilizados com os recursos 
dos Convênios 102/2004 (Siafi 511824) e 80/2007 (Siafi 601821), foram ou serão aproveitados pelo 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 69374708.



 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria-Geral de Controle Externo
Secretaria de Controle Externo de Tomada de Contas Especial

1
9

município. 
87. Naquela etapa, foram parcialmente acolhidas as alegações de defesa de Maria Elci 
Venâncio da Silva, tendo sido proposta a insubsistência do débito que lhe fora atribuído. Foi proposto, 
contudo, que, na instrução de mérito, o julgamento de suas contas fosse pela irregularidade, com 
imputação da multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, em face da irregularidade 
cometida na celebração do Convênio 50/2004, renumerado para 102/2004. De ressaltar que não houve 
a prescrição da pretensão punitiva em relação a ela, conforme análise disposta nos itens 50-51 desta 
instrução. 
88. Ainda, em relação às alegações de defesa apresentadas pelo Sr. José Fritsch, foi proposto 
o seu acolhimento parcial, para tornar insubsistente o débito que lhe fora atribuído, tendo sido 
proposta a aplicação da multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, em virtude da 
irregularidade configurada na celebração do Convênio 50/2004, renumerado para 102/2004, quando 
da instrução de mérito. Ressalta-se, também, que não houve a prescrição da pretensão punitiva em 
relação a ele, conforme análise disposta nos itens 50-51 desta instrução. 
89. Quanto ao responsável Fabian Persi Vendruscolo, houve, na etapa anterior, o acolhimento 
parcial de suas alegações de defesa referentes ao Convênio 80/2007, tendo sido proposto que suas 
contas fossem julgadas irregulares, com imputação de débito no valor de R$ 168.017,27, além de 
cominação de multa. 
90. Após nova oportunidade de apresentação de alegações de defesa concedida ao 
responsável, os argumentos trazidos aos autos não foram capazes de alterar as análises efetuadas na 
instrução anterior, conforme parágrafos 79-83 desta instrução, de modo que suas alegações de defesa 
devem ser parcialmente acatadas. Ao responsável também deve ser imputado o débito no valor de 
R$ 101.510,00, referente ao Convênio 50/2004, sem aplicação de multa, ante a prescrição da 
pretensão punitiva dele.  
91. Em relação ao Sr. Manoel Kuba, as análises efetuadas nos itens 66-75 desta instrução 
apontam para o acolhimento parcial de suas alegações de defesa e para o julgamento pela 
irregularidade de suas contas, sem a proposição de aplicação de multa, ante a prescrição da pretensão 
punitiva dele.  
92. O Sr. Altemir Gregolin teve a sua citação renovada. Após as análises de suas 
argumentações, constantes dos itens 35-59 desta instrução, concluiu-se pela proposta de rejeição das 
alegações de defesa do responsável e pelo julgamento pela irregularidade de suas contas, com a 
proposição de aplicação de multa. 
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
93. Diante do exposto, submetem-se os autos à consideração superior, com as seguintes 
propostas: 
93.1 acolher parcialmente as alegações de defesa apresentadas pela Sra. Maria Elci Venâncio 
da Silva (CPF 662.664.089-53) e pelo Sr. José Fritsch (CPF 182.795.209-10), ante a insubsistência 
dos débitos que lhes foram atribuídos; 
93.2 julgar irregulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea c, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210 
e 214, inciso III, do Regimento Interno, as contas da Sra. Maria Elci Venâncio da Silva 
(CPF 662.664.089-53), ex-Prefeita Municipal de Guaíra-PR, e do Sr. José Fritsch (CPF 182.795.209-
10), ex-Secretário Especial de Aquicultura e Pesca – SEAP/PR, e aplicar-lhes a multa prevista no art. 
58, inciso II, da Lei 8.443/1992, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, 
para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o 
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do 
acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em 
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vigor; 
93.3 acolher parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Fabian Persi 
Vendruscolo (CPF 513.064.689-49); 
93.4 julgar irregulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea c, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210 
e 214, inciso III, do Regimento Interno, as contas do Sr. Fabian Persi Vendruscolo (CPF 513.064.689-
49), ex- Prefeito Municipal de Guaíra-PR, e condená-lo ao pagamento, individual, da quantia a seguir 
especificada, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante 
o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres 
do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir 
da data discriminada, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor, abatendo-
se, na oportunidade, os valores já ressarcidos 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Identificador da 
parcela 

31/12/2008  168.017,27 D  
28/1/2011 12.697,75 C  
9/11/2004 101.510,00 D 
20/11/2008 26.109,11 C 

 Valor atualizado do débito (com juros) em 8/11/2021: R$ 855.891,48 

93.5 rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Altemir Gregolin (CPF 492.308.169-
49); 
93.6 julgar irregulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea c, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210 
e 214, inciso III, do Regimento Interno, as contas do Sr. Altemir Gregolin (CPF 492.308.169-49), ex- 
Secretário Especial de Aquicultura e Pesca da SEAP/PR, e condená-lo ao pagamento, individual, da 
quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento 
da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, 
calculados a partir da data discriminada, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação 
em vigor, abatendo-se, na oportunidade, os valores já ressarcidos 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Identificador da 
parcela 

31/12/2008  168.017,27 D  
21/5/2010 131.982,73 D 
28/1/2011 22.670,50 C  
9/11/2004 101.510,00 D 
20/11/2008 26.109,11 C 

 Valor atualizado do débito (com juros) em 8/11/2021: R$ 1.134.638,11 

93.7 aplicar, individualmente, ao Sr. Altemir Gregolin (CPF 492.308.169-49) a multa prevista 
no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada 
monetariamente desde a data do acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, 
na forma da legislação em vigor; 
93.8 acolher parcialmente as alegações de defesa apresentadas pelo Sr. Manoel Kuba (CPF 
121.211.008-06); 
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93.9 julgar irregulares, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alínea c, da Lei 
8.443/1992, c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso III, 210 
e 214, inciso III, do Regimento Interno, as contas do Sr. Manoel Kuba (CPF 121.211.008-06), ex- 
Prefeito Municipal de Guaíra-PR, e condená-lo ao pagamento, individual, da quantia a seguir 
especificada, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante 
o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres 
do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir 
da data discriminada, até a data do recolhimento, na forma prevista na legislação em vigor, abatendo-
se, na oportunidade, os valores já ressarcidos 

Data de ocorrência Valor histórico (R$) Identificador da 
parcela 

21/5/2010 131.982,73 D 
28/1/2011 9.972,75 C  

 Valor atualizado do débito (com juros) em 8/11/2021: R$ 278.788,83 

93.10 autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 
judicial das dívidas caso não atendidas as notificações; 
93.11 autorizar, desde logo, o pagamento das dívidas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais 
e consecutivas, nos termos do art. 217 do Regimento Interno, caso solicitado pelos responsáveis, 
fixando-se o vencimento da primeira parcela em quinze dias, a contar do recebimento da notificação, 
e o das demais a cada trinta dias, devendo incidir sobre cada parcela, os encargos legais devidos, na 
forma prevista na legislação em vigor, alertando-os de que a falta de comprovação do recolhimento 
de qualquer parcela importará o vencimento antecipado do saldo devedor, nos termos do § 2º do art. 
217 do Regimento Interno deste Tribunal; 
93.12 afastar, com fulcro na DN/TCU 57/2004, o município de Guaíra/PR da relação 
processual; 
93.13 encaminhar cópia do acordão que for adotado ao Procurador-Chefe da Procuradoria da 
República no Paraná, nos termos do §3º do art. 16 da Lei 8.443/1992 c/c o § 7º do art. 209 do 
Regimento Interno do TCU, para adoção das medidas que entender cabíveis, informando-lhe que o 
inteiro teor da deliberação pode ser consultado no endereço www.tcu.gov.br/acordaos; 
93.14 enviar cópia do Acórdão que vier a ser proferido ao órgão concedente e ao responsável, 
para ciência, informando que a presente deliberação, acompanhada do Relatório e do Voto que a 
fundamenta, está disponível para consulta no endereço www.tcu.gov.br/acordaos, além de esclarecer 
que, caso requerido, o TCU poderá fornecer sem custos as correspondentes cópias, de forma impressa. 
 
                                                                                           Secex-TCE, em 8/11/2021. 

      (Assinado eletronicamente) 
                                                                                             Marcio Stern da Fonseca 
                                                                                            AUFC – Matrícula 4590-0     
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